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Resumo: O presente trabalho objetiva analisar a ruptura das relações diplomáticas entre Brasil e 
República Popular da China (RPC), em 1949, e entre Brasil e União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS), em 1947. Para tanto, são utilizados elementos da História da Política Externa 
Brasileira e da Análise de Política Externa (APE). Assim, essas duas rupturas são confrontadas com 
análises sistêmicas (a política externa deriva do sistema internacional) e com análises domésticas (a 
política externa emerge do jogo político nacional). Procura-se identificar qual dessas análises explica 
melhor essas rupturas. Após a análise sucinta do quadro teórico da APE e dos elementos fáticos dessas 
duas rupturas, chega-se aos resultados da pesquisa: enquanto a ruptura com a RPC pode ser explicada 
por análises sistêmicas, a ruptura com a URSS só consegue ser explicada por análises domésticas. 
Conclui-se, então, que não existe um modelo analítico universal aplicável a todas as situações 
indistintamente. 
 
Palavras-chave: Análise de Política Externa. Política Externa Brasileira. União Soviética. República 
Popular da China. 
 
Abstract: This paper aims to analyze the severing of the diplomatic relations between Brazil and the 
People's Republic of China (PRC), in 1949, and between Brazil and the Union of Soviet Socialist 
Republics (USSR), in 1947. For this, elements of  Brazilian Foreign Policy History and of Foreign 
Policy Analysis (FPA) are utilized. Then, these two ruptures are confronted with systemic analyses 
(foreign policy derives from the international system) and with domestic analyses (foreign policy 
emerges from the national political game). It seeks to identify which of these analyses better explains 
those ruptures. Following a succinct analysis of the theoretical framework of FPA and of the factual 
elements of those two ruptures, it reaches the results of the research: while the severing with the PRC 
can be explained by systemic analyses, the severing with the USSR can be only explained by domestic 
analyses. Then, it concludes that there is no universal analytical model applicable to all situations 
indistinctively.  
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O governo do general Eurico Gaspar Dutra (1946-1950) é caracterizado pela literatura como o período 
de alinhamento automático aos Estados Unidos (CERVO, 2008; DORATIOTO & VIDIGAL, 2014; 
MOURA, 1991; SCHWARCZ & STARLING, 2015; SILVA, 1995). Apesar disso, em 1947, o Brasil 
rompeu relações diplomáticas com a União Soviética, enquanto os Estados Unidos não apenas não 
romperam relações diplomáticas com os soviéticos, como ainda tentaram impedir que o Brasil tomasse 
tal atitude (MOURA, 1991; HILTON, 1994). Essa evidência empírica contradiz o conceito de 
alinhamento automático.  
 Esse alinhamento é confirmado quando se analisa outro caso de ruptura de relações 
diplomáticas no período Dutra. Trata-se da cisão que se seguiu à revolução comunista chinesa, de 
1949. Nesse caso, tanto Brasil quanto Estados Unidos romperam relações diplomáticas com a nascente 
República Popular da China. Essa coincidência de posições é coerente com a ideia de alinhamento 
automático.  
 O presente artigo objetiva apontar explicações para essa divergência. Para tanto, vale-se de 
instrumentos da História da Política Externa Brasileira e da Análise de Política Externa (APE).  
 Quanto à estrutura do artigo, além desta introdução, seguem-se duas partes e a conclusão. Na 
primeira parte, apresentam-se linhas gerais da APE sumariamente, segundo a dicotomia entre as duas 
grandes correntes explicativas. Por um lado, a que defende os fatores sistêmicos como determinantes 
para a formação da política externa; por outro, a que identifica os fatores domésticos como os 
responsáveis, mesmo que ocasionalmente, por essa formação.  
 Na segunda parte do artigo, é apresentada a empiria: uma análise histórica de eventos 
selecionados segundo a possibilidade de lançarem luz sobre a diferença apontada — convergência 
entre Brasil e Estados Unidos no caso da República Popular da China; e divergência, no da União 
Soviética. Esses eventos são apresentados em duas seções, correspondentes às vertentes da APE 
analisadas na primeira parte do artigo. Dessa forma, há uma seção contendo eventos relativos ao nível 
sistêmico; e outra, ao nível doméstico. 
 Na conclusão, sumariam-se as inferências depreendidas das partes precedentes. Além disso, 
apresenta-se um quadro-síntese com os padrões encontrados. 
 
1. Ferramental teórico 
No campo das relações internacionais, a incorporação da influência dos fatores domésticos sobre a 
formação da política externa é recente e ainda encontra resistências. Liderando o campo opositor a essa 
incorporação, encontra-se o realismo estrutural de Waltz (1979), que, em busca de uma explicação 





parcimoniosa, elimina o âmbito doméstico de seu modelo teórico. Explicando esse modelo, Waltz 
(2008, p. 58) argumenta:  
 
O realismo estrutural apresenta um retrato sistêmico das relações internacionais. [...] 
Para o propósito de desenvolver uma teoria, os Estados são percebidos como atores 
unitários, desejando, ao menos, sobreviver, e são tomados como as unidades 
constituintes do sistema.  [...] Uma teoria das relações internacionais sistêmica lida 
com forças no nível internacional, e não no nacional. [..] Na medida em que as 
dinâmicas de um sistema limitam a liberdade de suas unidades, o comportamento 
destas e os resultados de seus comportamentos tornam-se previsíveis.  
 
A separação dos âmbitos doméstico e internacional não traz prejuízos nem para a análise, nem para o 
modelo teórico, segundo Waltz (2008, p. 51), que conclui: "só vejo algo problemático nisso para 
aqueles que pensam que as políticas doméstica e internacional devem ser combinadas em uma teoria".  
No entanto, mesmo no âmbito da família realista das teorias das relações internacionais, a eliminação 
dos fatores domésticos como fator explicativo da política externa não é algo unânime. Conforme 
lembra Rose (1998), o realismo neoclássico propõe uma revisão do realismo estrutural de Waltz 
(1979). As duas correntes são ditas realistas, pois compartilham a análise de que a variável 
independente é o sistema internacional (destacando-se, o poder relativo dos países), enquanto a 
variável dependente é a política externa. Em outros termos, é o sistema internacional que condiciona a 
atuação externa do país.  
 Realismo estrutural e realismo neoclássico, entretanto, divergem pela introdução da variável 
interveniente. Dessa forma, para o realismo neoclássico, a capacidade relativa de poder não é 
transmitida diretamente ao Estado, conforme preceitua o realismo estrutural. Ao contrário, essa 
incorporação ao nível da unidade é efetivada indiretamente, intermediada pelos atores nacionais 
(ROSE, 1998). São esses que interpretam as capacidades relativas de poder. Isso permite que haja 
diferentes percepções, segundo os diferentes Estados nacionais. Por consequência, diante da mesma 
capacidade relativa de poder, os Estados podem apresentar diferentes políticas externas.  
 O realismo neoclássico representa um avanço em termos de incorporação dos atores nacionais 
ao modelo teórico. Apesar desse avanço, o realismo neoclássico não discute nem quais seriam esses 
atores nacionais, nem a questão da precedência ontológica — que, em suma, procura responder se é a 
estrutura que condiciona o agente ou o agente que forma a estrutura (GUZZINI, 2013). Desse modo, 
Hollis e Smith (1991) chamam atenção para a discussão lançada por Singer (1961) sobre "o problema 
do nível de análise". Para Singer (1961), no nível da interação entre sistema internacional e Estado 
nacional, não se pode afirmar, de antemão, qual desses elementos exerce precedência sobre o outro. 
Como contribuição acarretada pelo modelo proposto por Singer (1961), pode-se citar, ainda, a 
incorporação à APE da discussão sobre a relação entre o todo (sistema internacional) e as partes 
(Estados) (ONUF, 1995). 





 O trabalho de Singer (1961) ajuda a transpor a temática dos níveis de análise para as relações 
internacionais, dando continuidade a um processo iniciado na década de 1950 pela revolução 
behaviorista (BUZAN, 1995). Por meio do estabelecimento de uma metodologia analítica próxima à 
das ciências naturais, essa transposição propôs-se a conferir maior cientificidade ao estudo das 
relações internacionais, que, anteriormente, eram embasadas em história e em direito (BUZAN, 1995).  
 Ainda nesse contexto, trabalho seminal é o de Putnam (1988), que também formulou um 
modelo teórico em dois níveis. Para Putnam (1988), a negociação interestatal resulta de um processo 
complexo composto pelas "causas domésticas e efeitos internacionais" (nível I) e pelas "causas 
internacionais e efeitos domésticos" (nível II). Além disso, o processo de negociação compreende a 
"barganha entre os negociadores" (no nível I) e a "barganha em torno da ratificação" (no nível II). 
  Hollis e Smith (1991), por sua vez, propõem um modelo formado por três níveis de análise. No 
primeiro nível/debate, investiga-se a interação entre sistema internacional e Estado nacional, em 
conformidade com o modelo de Singer (1961). No segundo nível/debate, analisa-se o par Estado 
nacional e burocracia. No terceiro nível/debate, a investigação recai sobre burocracia e indivíduo.  
 Esse modelo adota a distinção entre sistema e unidades. Dessa forma, ilustrativamente, o 
Estado nacional é a unidade do sistema internacional no primeiro nível/debate; todavia, no segundo 
nível/debate, o Estado nacional é o sistema, enquanto a unidade é a burocracia. Essa distinção traz a 
vantagem analítica de permitir a decomposição do Estado nacional, que deixa de ser percebido, 
exclusivamente, como Estado unitário, segundo a lente do modelo da bola de bilhar. Desse modo, é 
possível verificar que a posição do Estado nacional no plano internacional decorre de um intenso jogo 
de barganhas no âmbito interno. 
 Outra vantagem oferecida pelo modelo de Hollis e Smith (1991) é a ausência de precedência 
ontológica fixa. Em outros termos, o sistema (sistema internacional, Estado nacional e burocracia, 
respectivamente, segundo os três níveis) não necessariamente determina o comportamento das 
unidades (Estado nacional, burocracia e indivíduos, respectivamente, segundo os três níveis) que o 
compõem. Assim, é possível, também, a existência da relação inversa: as unidades determinando o 
comportamento do sistema. Por esse motivo, Hollis e Smith (1991) propõem duas vias para a análise: 
top-down (do sistema para a unidade) e bottom-up (da unidade para o sistema). 
 Verifica-se que os modelos de Singer (1961), Putnam (1988) e Hollis e Smith (1991) divergem 
das análises realistas. Nem os Estados seriam tomados como unidades analíticas homogêneas (Estado 
unitário), nem o sistema internacional determinaria sempre o comportamento dos Estados. Esses 
autores ecoam a afirmação de Carlsnaes (2008) de que a explicação da tradição realista é 
excessivamente limitada. 





 As correntes realistas também são contestadas por Moravcsik (1997), que propõe uma teoria 
liberal de política externa, de modo a identificar como a interação entre Estado e sociedade impacta na 
formação da atuação internacional estatal. Assim, Moravcsik (1997) defende que a política externa é 
mais bem explicada pelas preferências estatais, e não pelas capacidades relativas de poder, conforme 
defendem os realistas. As preferências estatais, por sua vez, derivam das ideias, dos interesses e das 
instituições.  
 A inclusão das ideias, dos interesses e das instituições em modelos teóricos de relações 
internacionais faz emergir pontos de convergência entre a APE e o construtivismo — embora o termo 
construtivismo esteja no singular, reconhece-se que, em verdade, são muitas as variações teóricas que 
se abrigam sob a família construtivista, conforme lembra Onuf (2013). A vertente teórica construtivista 
partilha com análises cognitivas da APE o foco na agência — ou seja, no processo de formação dos 
elementos (estrutura e agente) das relações internacionais. Enquanto as vertentes realistas formulam 
seus modelos em um conceito abstrato e dado aprioristicamente de interesse nacional (que assume 
algumas poucas formas, a exemplo de segurança, sobrevivência, ampliação de poder), o 
construtivismo questiona o que seria o interesse nacional. Dessa forma, análises de política externa 
construtivistas investigam o processo social que leva à formação dos interesses (CHECKEL, 2008, p. 
74). Nesse sentido, são investigados os processos de aprendizagem e barganha, a persuasão, a 
identidade. 
 Sobre o papel das ideias, Drezner (2000) informa que há vários mecanismos por meio dos quais 
as ideias influenciam as preferências e os resultados, destacando-se as instituições. Nesse sentido, 
Drezner (2000) cria uma tipologia específica para as instituições missionárias — que seriam as 
portadoras de valores e ideias. São dois os tipos de instituições: agência insulada (insulated agency) e 
agência encravada (embedded agency). Esses tipos espelham, respectivamente, o trade-off enfrentado 
pelas instituições: manterem-se fieis às ideias ou prosperarem na burocracia.  
 Milner (1997), a seu turno, propõe um modelo específico de análise da relação entre ideias, 
interesses e instituições. Baseia seu modelo na premissa de que o Estado nacional não é um ator 
unitário, mas caracterizado pela poliarquia — conceito que fora cunhado, originalmente, por Dahl 
(1971), para caracterizar o grau de democracia em um Estado, mas que é utilizado por Milner (1997) 
com uma nova significação. Dessa forma, no interior do Estado nacional, as relações entre os atores 
não se caracterizam pela verticalidade, o que contesta a ideia de que o chefe do Executivo tem 
completa autonomia para firmar acordos internacionais. Na poliarquia, as relações são horizontais, e 
há disputa de interesses/preferências entre os atores que compõem o Estado nacional. Dessa forma, 
ocorre um intenso processo de barganha. Analisando especificamente a influência do Parlamento, 
Milner (1997) afirma que a possibilidade de se alcançarem acordos internacionais é menor na medida 





em que forem maior a divisão interna do governo, menor a disciplina partidária e menor o win-set, que 
significa o  conjunto de acordos possíveis. 
 Esses são alguns dos ferramentais teóricos que procuram explicar o comportamento dos 
Estados no sistema internacional, bem como a formação da política externa dos países. Utilizando-se 
dessas referências, passa-se, na Parte II, a analisar o rompimento das relações diplomáticas entre Brasil 
e República Popular da China e entre Brasil e União Soviética. Assim, testam-se os referidos 
ferramentais da APE, de modo a encontrar o quadro analítico que melhor explique essas rupturas.  
 
2. Empiria 
Em 1947, o Brasil do general Eurico Gaspar Dutra (1946-1950) rompeu relações diplomáticas com a 
União Soviética, dois anos após essas terem sido retomadas, em 1945, com Getúlio Vargas. Em 1949, 
por sua vez, a ruptura ocorre em relação à República Popular da China, efetivada após a Revolução 
Comunista, que ocorreu no mesmo ano. Esses dois fatos são analisados a partir dos modelos analíticos 
expostos na parte anterior, notadamente a partir da análise dos níveis sistêmico e doméstico.  
 Para empreender essa análise, admite-se que, durante o período do governo Dutra, entre 1946 e 
1950, os níveis sistêmico e doméstico persistiram sem variações significativas. Isso permite que as 
rupturas de relações diplomáticas, embora tenham ocorrido em anos distintos, sejam analisadas sob o 
mesmo referencial analítico. Em outros termos, considera-se que os níveis sistêmico e doméstico são 
os mesmos tanto em 1947 quanto em 1949. 
 
3. Nível sistêmico 
O elemento comum a todas as abordagens expostas na Parte I é a existência do nível sistêmico. Por 
esse motivo, inicia-se a análise da ruptura de relações diplomáticas com a União Soviética e com a 
República Popular da China por meio da investigação do nível sistêmico.  
 O pós-Segunda Guerra Mundial marca a transição definitiva para a ordem internacional global, 
em abandono da ordem internacional europeia, que começou a ruir a partir do pós-Primeira Guerra 
Mundial (WATSON, 1992). Essa transição implicou a revisão do sistema que havia conformado as 
relações internacionais por mais de quatro séculos (FRANK; GIRAULT; THOBIE, 1993, p. 90), cuja 
característica principal, como sugerida pelo conceito de sociedade internacional europeia, de Watson 
(1992), era a supremacia das potências do continente europeu. Na sociedade internacional global 
(WATSON, 1992), essas potências são substituídas pelas superpotências, de modo que a bipolaridade 
substitui a hegemonia coletiva que caracterizava o concerto europeu. Estados Unidos e União 
Soviética, então, passam a exercer hegemonia sobre as relações internacionais, em uma disputa 
ideológica (e potencialmente bélica) por áreas de influência.  





 Nesse contexto de emergência de uma nova ordem internacional, os países foram demandados 
a elaborarem novas políticas externas, que incorporassem os novos parâmetros trazidos pela sociedade 
internacional global (WATSON, 1992). O Brasil, naturalmente, não escapou dessa demanda, e 
também se viu forçado a elaborar um novo padrão de inserção internacional. Para isso, contribuiu, 
igualmente, o próprio contexto nacional do país, que, também, era caracterizado pela fundação de uma 
nova ordem. No caso, ocorria o fim do regime autoritário da Era Vargas, substituído pela República 
Liberal Conservadora, formalizada pela Constituição de 1946.  
 Essas transformações ocorridas tanto no âmbito interno quanto no externo levam à elaboração 
da nova política externa brasileira, caracterizada pelo alinhamento aos Estados Unidos no imediato 
pós-Segunda Guerra Mundial. No âmbito externo, a bipolaridade exigiu do Brasil a filiação a um dos 
blocos. Nesse contexto, o país inseriu-se na esfera de influência norte-americana, devido à participação 
brasileira junto aos Aliados na Segunda Guerra Mundial, às expectativas de uma aliança especial com 
os Estados Unidos, às afinidades culturais. No âmbito interno, o regime que nascia com a eleição de 
Dutra emergia em oposição ao regime varguista, de modo que o liberalismo da República Liberal 
Conservadora era apresentado como antítese do autoritarismo do Estado Novo. Isso também contribuiu 
para a inserção internacional brasileira no bloco ocidental, cujo amálgama ideacional era o liberalismo. 
 Pela conjunção desses fatores, a política externa brasileira esteve alinhada à posição 
internacional dos Estados Unidos na nova ordem (internacional e nacional). Como exemplo desse 
alinhamento, Ligiéro (2011, p. 22) cita a incorporação do Brasil "ao sistema de segurança coletiva 
regional com o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), concluído no Rio de Janeiro, 
em 1947". Essa também é a perspectiva de Bueno e Cervo (2008). Por outro lado, Moura (1991) 
registra a criação do Estado-Maior das Forças Armadas, a reorganização do Ministério da Guerra, a 
criação da Escola Superior de Guerra, iniciativas que seguiram os moldes norte-americanos. 
Igualmente, na ONU, "a atuação do Brasil [...] guiou-se pela regra de seguir o voto dos EUA em todas 
as questões importantes, com uma única exceção: quando dos conflitos entre EUA e Argentina" 
(MOURA, 1991, p. 59-60).  
 A partir dessas informações e adotando-se a explicação sistêmica para a formação da política 
externa, seria possível inferir que a bipolaridade da Guerra Fria (nível sistêmico) condicionava a 
atuação do Brasil, que se filiava ao bloco ocidental. Para os partidários desse bloco, o nível sistêmico 
era dado pela posição dos Estados Unidos. Com isso, a política externa brasileira seria formada por 
meio de processo top-down no primeiro nível/debate (sistema internacional-Estados nacionais) de 
Hollis e Smith (1991). Caso essa conclusão fosse válida, ela confirmaria a perspectiva realista, 
segundo a qual é o sistema internacional que condiciona a política externa dos países (WALTZ, 1979). 





 A análise, todavia, das rupturas de relações diplomática com a União Soviética, 1947, e com a 
República Popular da China, 1949, oferece resultados, no mínimo, inconclusivos. No caso da China 
comunista, seria possível afirmar que a cadeia causal da ruptura das relações diplomáticas teve por 
variável independente o sistema internacional, já que tanto o Brasil quanto os Estados Unidos 
apresentaram posições semelhantes.  
 Assim, na esteira da Revolução Comunista, de 1949, os Estados Unidos romperam relações 
diplomáticas com a República Popular da China, reconhecendo a República da China como o legítimo 
representado do povo chinês (GOLDSTEIN, 2000). Isso levou, inclusive, a que o governo de Formosa 
ocupasse o assento de membro permanente reservado à China no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (TAN, 1971). Quanto ao Brasil, o país não reconheceu a República Popular da China após a 
Revolução Comunista (RAMOS, 2006), fechando embaixada e consulado (BUENO & CERVO, 
2008). Esse resultado, consequentemente, é coerente com a explicação sistêmica para a formação das 
políticas externas nacionais. 
 No caso da União Soviética, no entanto, o nível sistêmico — seja pela perspectiva de Waltz 
(1979), seja pelo processo top-down no primeiro nível/debate de Hollis e Smith (1991) — não explica 
o rompimento das relações diplomáticas soviético-brasileiras. Afinal, não só os Estados Unidos não 
romperam relações com a União Soviética, como ainda tentaram demover o Brasil de fazê-lo 
(MOURA, 1991; HILTON, 1994). Assim, a explicação para a ruptura do Brasil com a União Soviética 
deve ser buscada em outros modelos analíticos ou em outros níveis de análises, uma vez que sistema 
(manutenção pelos Estados Unidos) e unidade (ruptura pelo Brasil) apresentaram resultados distintos. 
 Passa-se, então, a analisar o nível doméstico (brasileiro), em busca de uma explicação para a 
ruptura das relações soviético-brasileiras. Quanto à ruptura com a República Popular da China, o nível 
sistêmico apresentou explicação satisfatória, de modo que essa ruptura não será analisada na seção 
seguinte. 
  
4. Nível doméstico 
Como exposto na Parte I, as abordagens que incluem os fatores domésticos como elemento explicativo 
da política externa são diversas. Essas perspectivas ecoam o modelo de Putnam (1988), segundo o qual 
a formação da política política externa decorre de um jogo composto por dois tabuleiros, um 
internacional e outro doméstico. Nesse sentido, fica aberta a possibilidade de a política externa resultar 
de fatores domésticos, via processo bottom-up (HOLLIS & SMITH, 1991), em vez de ser 
necessariamente decorrente do sistema internacional. 
 No âmbito doméstico, as unidades de análise assumem formatos variados. Allison (1969), por 
exemplo, propõe a análise do jogo interburocrático, para se depreender a política externa. Esse 





modelo, no entanto, não ajuda a explicar a ruptura das relações diplomáticas brasileiras com a União 
Soviética. Afinal, não se vislumbra no aparato burocrático brasileiro alguma instituição burocrática 
que, durante o governo Dutra (1946-1950), propusesse uma política externa contrária aos Estados 
Unidos. No entanto, mesmo que tal estrutura existisse, seria difícil que isso explicasse as rupturas em 
análise.  Afinal, enquanto, em relação à União Soviética, Brasil e Estados Unidos apresentaram 
posições distintas; no caso da República Popular da China, os dois países mantiveram coerência. Desse 
forma, se houvesse uma instituição burocrática brasileira antiamericana, seria de se esperar que, em 
ambos os casos, o Brasil desafiasse a posição estadunidense. 
 Milner (1997), por sua vez, chama atenção para a coerência política do governo, notadamente 
no Congresso. Essa chave analítica, no entanto, também não explica a situação em tela. Afinal, o 
governo Dutra (1946-1950) contava com ampla legitimidade política e apoio no Congresso. Basta 
lembrar que o general Dutra, do Partido Social Democrático (PSD), foi o único presidente a se eleger 
com maioria absoluta dos votos entre 1945 e 1964 (FAUSTO, 2009, p. 398). Por outro lado, na 
Câmara dos Deputados, o partido governista contava com 52,8% das cadeiras (NICOLAU, 2004). 
Além disso, no período inicial do governo, o liberalismo de Dutra contava com a simpatia da União 
Democrática Nacional (UDN), o que levava ao bloco governista na Câmara mais 28,3% dos deputados 
(NICOLAU, 2004).  
 Dessa forma, o governo Dutra tinha ampla maioria Câmara dos Deputados, o que, segundo o 
modelo de Milner (1997), permitia ao Executivo Federal tomar a decisão que lhe aprouvesse, pois o 
Executivo federal contava com significativa coerência política no Congresso. Nesse cenário, a chave 
analítica proposta por Milner (1997) também não explica por que o Brasil (unidade) desafiou a posição 
dos Estados Unidos (sistema) em relação à União Soviética em 1947, mas seguiu a orientação norte-
americana quanto à China comunista em 1949. Afinal, entre 1947 e 1949, a composição do Congresso 
permaneceu praticamente a mesma. 
 A chave analítica que indica a melhor resposta é a oferecida pelas abordagens da APE que 
focam no papel das ideias como categoria explicativa, na trilha de Moravcsik (1997), Drezner (2000) e 
Checkel (2008), por exemplo. Isso é o que demonstra a análise dessas ideias. 
 Nesse sentido, Motta (2007, p. 236) informa que "o sentimento anticomunista estava ativo e 
bem assentado nos valores das elites e das classes médias" brasileiras. Assim, a ascensão do Partido 
Comunista Brasileiro e a emergência da Guerra Fria, juntamente com "a tradicional postura 
anticomunista sempre existente no Brasil, intensificaram não apenas o discurso de ataques aos 
comunistas como ações políticas efetivas para o desaparecimento destes do cenário nacional" 
(MENDES, 2012, p. 117).  





 Esse arraigado sentimento anticomunista materializou-se em uma série de ações empreendidas 
pelo governo Dutra. A Lei Agamenon Magalhães (Decreto-Lei nº 7.586), de 1945, é exemplo dessas 
ações, uma vez que seu artigo 114 dispõe sobre a possibilidade de se negar o registro ao partido "cujo 
programa contrarie os princípios democráticos" (BRASIL, 1945), algo que pode ser utilizado como 
justificativa contra partidos comunistas. Outro exemplo é o Decreto-Lei nº 9.258, de 1946, cujo artigo 
26 permite o cancelamento do registro do partido político:  
 
a) quando se provar que recebe de procedência estrangeira orientação político-
partidária contribuição em dinheiro ou qualquer outro auxílio; 
b) quando se provar que contrariando o seu programa pratica atos ou desenvolve 
atividade que colidam com os princípios democráticos ou os direitos fundamentais do 
homem, definidos na Constituição (BRASIL, 1946). 
 
Depreende-se da leitura dessas alíneas que o Decreto-Lei nº 9.258, de 1946, fornecia instrumentos 
legais para cassar o registro de partidos comunistas, segundo o argumento tanto da orientação 
estrangeira quanto da ofensa aos princípios democráticos. Ainda figuram como exemplos o 
fechamento, em 1947, da Juventude Comunista e o cancelamento, em 1947, do registro do Partido 
Comunista do Brasil (PCB) pelo Superior Tribunal Eleitoral (REZENDE, 2006). Nesse contexto, não 
surpreendem, nem a ruptura de relações diplomáticas com a União Soviética, efetivada em outubro de 
1947, nem o amplo apoio popular a essa medida, o que é coerente com o argumento de que, no Brasil, 
havia um forte sentimento anticomunista. Esse apoio popular à ruptura é registrado, por exemplo, pelo 
jornal Folha da Manhã, que, em sua edição do dia 22 de outubro de 1947, escreve: 
 
Rio, 21 - Desde que foram conhecidos os termos da nota da representação brasileira ao 
governo da URSS, numerosos grupos populares manifestaram o seu apoio a atitude 
das nossas autoridades. Comícios foram improvisados. Vários oradores analisaram a 
nossa posição no panorama internacional e repetiram todos os insultos que foram 
dirigidos contra o chefe do governo [pelo jornal soviético Gazeta Literária] e o 
Executivo nacional. A primeira manifestação contra a Rússia verificou-se defronte à 
embaixada da URSS [...]. Algumas pessoas exaltadas para ali se dirigiram, arrancaram 
a placa de metal colocada à porta e pretenderam alcançar os jardins da embaixada, 
pulando pelas grades (FOLHA DA MANHÃ, 1947). 
 
Para além do âmbito popular, no âmbito político-partidário também houve expressivo apoio a essa 
ruptura de relações diplomáticas. Nesse sentido, outra matéria na mesma edição do Jornal Folha da 
Manhã registra: 
 
Às 18h30 de hoje foi recebida em audiência especial, pelo presidente da República, 
uma comissão de representantes da Câmara dos Deputados [...]. Esses deputados, 
pertencentes a diferentes agremiações partidárias, [...] manifestaram a sua excelência o 
apoio incondicional de seus pares, que veem, na determinação do governo, um gesto 
desassobrado ditado pelo poder nacional ofendido pelas injúrias assacadas contra 
nossos instituições, nosso povo e nosso primeiro magistrado por publicações 
soviéticas (FOLHA DA MANHÃ, 1947). 
 





Verifica-se, dessa forma, que o sentimento anticomunista no Brasil foi o responsável pela ruptura da 
relações diplomática com a União Soviética. Essa conclusão é esposada por significativa parcela da 
literatura (HILTON, 1994; BACIGALUPO, 2000; REZENDE, 2006; MOTTA, 2007; MENDES, 
2012), que não considera a ruptura como decorrente do alinhamento aos Estados Unidos. 
 Conclui-se, então, que a ruptura das relações diplomáticas com a União Soviética decorreu de 
um processo ascendente, da unidade (por meio das ideias) para o sistema. Na tipologia de Hollis e 
Smith (1991), foi um processo bottom-up. Assim, o governo Dutra defrontava-se com duas forças. No 
nível sistêmico, os Estados Unidos manobravam para o Brasil não romper relações. No nível 
doméstico, o forte sentimento anticomunista da população fornecia a base ideacional e o apoio político 
para a ruptura. Dutra optou pela segunda força, o que demonstra a possibilidade de a política externa 




O ferramental teórico à disposição da análise de política externa é amplo. Essa amplitude permite 
maior capacidade explicativa ao analista das relações internacionais, uma vez que algumas teorias 
podem ser mais adequadas a determinadas situações. Isso foi comprovado pela investigação acerca do 
rompimento das relações diplomáticas entre Brasil e União Soviética e entre Brasil e República 
Popular da China, que demonstrou não existir um modelo analítico universal, aplicável a todas as 
situações indistintamente. 
 Nesse sentido, as chaves explicativas embasadas na explicação sistêmica para a formação da 
política externa nacional — a exemplo do realismo estrutural de Waltz (1979) e da via top-down de 
Hollis e Smith (1991) — permitiram uma explicação para a ruptura da relação sino-brasileira. Dessa 
forma, o nível sistêmico era caracterizado pela bipolaridade da Guerra Fria. Nela, o Brasil filiava-se ao 
bloco ocidental, conforme registra a literatura (CERVO, 2008; DORATIOTO & VIDIGAL, 2014; 
MOURA, 1991; SILVA, 1995; SCHWARCZ & STARLING, 2015), que caracteriza a política externa 
do governo Dutra (1946-1950) como alinhada aos Estados Unidos. Em consequência, admitindo-se 
que a explicação de que o nível sistêmico é a responsável pela formação da política externa, era de se 
esperar que o Brasil replicasse internamente a posição dos Estados Unidos. Isso é verificado no caso 
da China comunista, pois os dois país romperam relações diplomáticas com a República Popular da 
China, após a Revolução de 1949. Assim, há coerência entre os fatos verificados e a explicação 
sistêmica. 
 Em relação, no entanto, à União Soviética, Brasil (unidade) e Estados Unidos (sistema) 
apresentaram políticas externas distintas. Dessa forma, além de a Casa Branca não ter rompido 





relações com o Kremlin, o secretário de Estado George Marshall tentou evitar que o Catete 
empreendesse a ruptura (MOURA, 1991; HILTON, 1994). Rio de Janeiro, todavia, rompeu relações 
com Moscou em 1947, a despeito da posição e das ingerências norte-americanas.  
 Essa discordância de política externa acarreta duas conclusões. A primeira é que os modelos 
analíticos sistêmicos não conseguem explicar todas as manifestações de política externa. Assim, ecoa-
se a afirmação de Zakaria (1992, p. 198), para quem: "a parcimônia da teoria sistêmica é útil para 
alguns propósitos [...], no entanto as explicações por política doméstica podem ser mais úteis em 
explicar eventos, tendências e políticas que são muito específicas para serem entendidas segundo uma 
grande teoria de política internacional". 
 A segunda conclusão é uma decorrência imediata da primeira. Nomeadamente, se as 
explicações sistêmicas não são suficientes para que todas as manifestações da política externa sejam 
entendidas, outros modelos teóricos são necessários.  
 Nesse sentido, a ruptura das relações diplomáticas soviético-brasileiras é mais bem explicada 
pelos fatores domésticos, o que confirma a afirmação de Putnam (1988) de que a política externa é 
jogada em dois tabuleiros, um internacional e outro nacional. Isso permite constatar que os países não 
são necessariamente Estados unitários, identificados como unidades homogêneas do sistema 
(SINGER, 1961; PUTNAM, 1988; HOLLIS & SMITH, 1991; ZAKARIA, 1992; MILNER, 1997; 
MORAVSICK, 1997; DREZNER, 2000; CARLSNAES, 2008; CHECKEL, 2008). Dessa forma, 
independentemente do sistema internacional, as diferentes características nacionais dos Estados podem 
levar a diferentes políticas externas, via processo bottom-up, segundo a tipologia de Hollis e Smith 
(1991). 
 Especificamente no seio dos modelos analíticos que incorporam os fatores domésticos como 
variável independente, demonstrou-se que a ruptura das relações diplomáticas entre Brasil e União 
Soviética é mais bem explicada pelas correntes que ressaltam a influência das ideias na formação da 
política externa, na esteira de Moravcsik (1997), Drezner (2000) e Checkel (2008), por exemplo. 
Nesse sentido, demonstrou-se que o acentuado sentimento anticomunista, alimentado, também, pelo 
temor a insurreições sociais, foi o principal responsável por essa rompimento. Esse sentimento era tão 
elevado que levou o Brasil, inclusive, a desafiar orientações advindas do nível sistêmico (Estados 
Unidos).  
 Essas conclusões autorizam a elaboração do seguinte quadro-síntese: 
 







O quadro-síntese ilustra, claramente, a influência dos fatores domésticos sobre a formação da política 
externa. O padrão encontrado foi: se os níveis doméstico e sistêmico divergirem, prevalecem os fatores 
oriundos do âmbito doméstico.  
 Essa conclusão, inclusive, pode sugerir que, não apenas o nível sistêmico é insuficiente para 
explicar a política externa, como, em verdade, é o nível doméstico que é o fator determinante na 
formação da atuação internacional de um país. Assim, não apenas se contestaria a pretenção totalizante 
de algumas explicações sistêmicas (como a realista), mas também inverteria a relação hierárquica entre 
os elementos sistêmicos e domésticos para a formação da política externa, conferindo maior 
importância ao nível doméstico. Todavia, nem a quantidade de casos analisados permite afirmar se 
essa inversão hierárquica é um padrão ou um caso isolado, nem esse foi o objetivo do artigo. 
Objetivou-se, apenas, comprovar que os fatores domésticos podem, sim, ser a chave explicativa para a 
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